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PRODIGITAL – PROGRAMA FEDERATIVO PARA GOVERNO E INFRAESTRUTURA DIGITAL
[bookmark: _Toc162894040]APRESENTAÇÃO
1.1	Este Regulamento estabelece os termos e condições que regularão a execução do Programa, a ser efetuado em conformidade com o Contrato de Empréstimo BID, celebrado entre o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (BNDES), como mutuário e executor, e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID).
1.2	Este Regulamento se aplica às atividades realizadas sob o amparo do Contrato de Empréstimo BID. As partes poderão acordar modificações ao Regulamento, desde que não contradigam o Contrato de Empréstimo BID e as leis e políticas aplicáveis ao BID e ao BNDES. 
1.3	Este Regulamento passará a vigorar a partir da data de assinatura do Contrato de Empréstimo BID. 
1.4 	O BNDES poderá sugerir ao BID modificação ao presente Regulamento para adaptá-lo às novas circunstâncias ou condições que possam apresentar-se no transcurso de sua execução. Qualquer modificação a este Regulamento se fará e entrará em vigência uma vez que o BID expresse por escrito sua não-objeção e quando aprovada pela autoridade competente do BNDES. Se alguma disposição do presente RCP não guardar consonância ou estiver em contradição com as disposições do Contrato de Empréstimo BID, prevalecerá o disposto no Contrato de Empréstimo BID. 



[bookmark: _Toc162894041]2. DEFINIÇÕES 
2.1	Para fins do presente Regulamento estabelecem-se as seguintes definições, entendendo-se que qualquer referência ao singular se aplica ao plural e vice-versa:

BID:		Banco Interamericano de Desenvolvimento
BNDES:		Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES).
Contrato de Empréstimo BID:		Contrato de Empréstimo ####/OC‑BR, celebrado em xxxx entre o BID e BNDES, com a garantia da República Federativa do Brasil.
Contrato de Subempréstimo:		Contrato que o BNDES celebrará com um Submutuário Elegível para conceder um Subempréstimo, o qual deverá ser preparado com base nas diretrizes previstas neste Regulamento e acordadas entre o BNDES e o BID
Despesas Elegíveis: 		Os desembolsos feitos pelo BNDES aos Submutuários Elegíveis em razão de Subempréstimos financiados com recursos do Programa, nos termos do Contrato de Empréstimo BID. 
Entes Subnacionais		Municípios e Estados do Brasil, assim como o Distrito Federal
Empréstimo BID:		Empréstimo concedido pelo BID ao BNDES, nos termos do Contrato de Empréstimo BID, no valor de até US$150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de Dólares dos Estados Unidos da América)
Fiador:		República Federativa do Brasil, que garante as obrigações financeiras estabelecidas no Contrato de Empréstimo BID por meio do respectivo Contrato de Garantia ####/OC‑BR. 
Localidades Atendidas:	Território dos Entes Subnacionais onde serão implantadas as Operações Elegíveis.
Mutuário ou Órgão Executor: 		BNDES
Operação elegível		Projeto de investimento público financiado por um Subempréstimo, conforme os critérios de elegibilidade do Programa definidos no Contrato de Empréstimo BID e neste Regulamento.
Plano de Execução Plurianual (PEP) e Plano Operacional Anual (POA): 	a relação plurianual e anual, respectivamente, de Operações Elegíveis e sua respectiva programação de desembolsos, a ser apresentada pelo BNDES durante o prazo de desembolso definido no Contrato de Empréstimo BID. 
Programa:		PRODIGITAL – Programa Federativo para Governo e Infraestrutura Digital, estabelecido conforme o Contrato de Empréstimo BID e este Regulamento.
Recursos do Programa:		O conjunto dos recursos aportados pelas partes nos termos do Contrato de Empréstimo BID, por meio do Empréstimo BID e da contrapartida local, correspondente a 20% (vinte por cento) do valor do empréstimo.
Regulamento ou RCP:		O presente Regulamento de Crédito do Programa, que estabelece as condições e regras que regerão a execução do Programa, em consonância com o Contrato de Empréstimo BID.
Sistema Nacional:		Legislação Brasileira aplicável.
Subempréstimo:		Crédito concedido pelo BNDES a um Submutuário Elegível, cujo objeto é uma Operação Elegível, com os recursos e nos termos do Programa. 
Submutuários Elegíveis:		Entes Subnacionais que, de acordo com os critérios de avaliação previstos neste RCP, a critério do BNDES, apresentem capacidade administrativa, técnica, financeira, legal e ambiental para executar e operar as Operações Elegíveis, celebrando os Contratos de Subempréstimo com o BNDES.
US$ ou Dólares:		Dólares dos Estados Unidos da América

[bookmark: _Toc162894042]3. OBJETIVO, COMPONENTE E CUSTO DO PROGRAMA 

Objetivos
[bookmark: _Hlk518482982]3.1	O objetivo geral da nona operação individual no âmbito da CCLIP é avançar na transformação digital de estados e municípios para aumentar a satisfação e gerar economia para cidadãos e empresas no uso dos serviços públicos. Os objetivos específicos de desenvolvimento do programa são: (i) ampliar o investimento em programas de transformação digital em estados e municípios; e (ii) ampliar a oferta e o uso de serviços públicos digitais. 

3.2	A Matriz de Resultados (Anexo 4) inclui indicadores de impacto, resultado e produto relacionados com os objetivos do PRODIGITAL. 
[bookmark: _Toc68072579][bookmark: _Ref417913017]Componente 
3.3	Para atingir os objetivos acima descritos, o Programa compreende um componente único, intitulado “Apoio ao investimento em programas de transformação digital em municípios, estados e o distrito federal” (US$180 milhões).
3.4	Esse componente financiará uma linha de crédito ao BNDES (PRODIGITAL), destinada a financiar projetos de transformação digital no Brasil, de governos municipais, estaduais e do Distrito Federal, por meio de Operações de Crédito Elegíveis, realizadas por meio Subempréstimos. 
3.5	Os projetos de investimento a serem financiados deverão estar orientados para um menu de produtos elegíveis (ver Anexo 6), visando resolver os “gaps” identificados a partir de dez eixos estratégicos: (i) governança digital; (ii) desburocratização e melhoria regulatória; (iii) talento digital com ênfase em mulheres afrodescendentes e gestão da mudança; (iv) aprimoramento do atendimento ao cidadão e digitalização dos serviços públicos com ênfase na acessibilidade digital para PCD; (v) cibersegurança e infraestrutura digital; (vi) transformação digital da gestão interna; (vii) transformação digital das áreas finalísticas; (viii) conectividade e inclusão digital, incluindo populações excluídas digitalmente, como mulheres, afrodescendentes e indígenas;  
(ix) economia digital; e (x) gestão do projeto. A demanda será estimulada por meio de ações de fomento dos clientes pelo BNDES, e com ações de apoio técnico e divulgação provenientes do BID.
3.6	Para apoiar a estruturação dos subempréstimos, serão oferecidas oficinas de assistência técnica aos entes subnacionais elegíveis para utilização da Plataforma Rede GOV.BR. Essa plataforma online permite-lhes gerar um diagnóstico da sua situação, compará-lo com outros entes subnacionais e estruturar um subempréstimo com base na oferta automatizada de soluções a partir de um menu de produtos elegíveis, condizentes com as lacunas e desafios identificados no diagnóstico. O menu foi construído seguindo as melhores práticas nacionais e internacionais e incorporando as recomendações da Estratégia Nacional de Governo Digital – ENGD. Além disso, o menu reúne informações sobre os tipos de contratos necessários para cada tipo de produto, bem como possíveis indicadores e resultados esperados.
3.7	Considerações de gênero e diversidade. A operação contribui para reduzir “brechas” de gênero e diversidade, por meio de diferentes atividades: (I) Primeiramente, no âmbito do eixo de conectividade e inclusão digital, mediante: (a) a elaboração e implementação de um programa de inclusão dirigido a mulheres para alfabetização digital no uso de serviços públicos; (b) a expansão da infraestrutura de conectividade à internet por meio de pontos de acesso Wi-Fi voltados para áreas com população majoritariamente afrodescendente e indígena. (II) Em segundo lugar, no âmbito o eixo destinado a melhorar a atendimento ao cidadão, mediante: (c) a adaptação de sistemas e plataformas on-line de acordo com os requisitos de acessibilidade da Web (WCAG) 2.1 do W3C. E, (III) em terceiro lugar, sob o eixo do talento digital, mediante: (d) treinamento para aumentar as habilidades digitais para servidores públicos com ênfase em servidores públicos afrodescendentes. Além disso, espera-se levantar lacunas específicas para as localidades atendidas e incorporar novas intervenções visando ao seu atendimento, uma vez conhecidos os Submutuários do programa.
3.8	Beneficiários. Os principais beneficiários diretos desse programa serão: (i) cidadãos e empresas de estados e municípios que acessarem financiamento com assistência técnica para transformação digital, que se beneficiarão de maior efetividade e eficiência nos serviços públicos digitais, programas de inclusão e alfabetização digital e melhor cobertura e qualidade da conectividade; e (ii) os servidores públicos desses estados e municípios, que aumentarão suas capacidades digitais, entre outras. Considerando os critérios de elegibilidade e os valores dos subempréstimos, estima-se que aproximadamente 5 governos municipais tomarão crédito por uma média de US$15 milhões e 3 governos estaduais tomarão crédito por uma média de US$35 milhões.
Custo
3.9 	O custo total do Programa é estimado em US$180.000.000,00 (cento e oitenta milhões de Dólares), e será financiado com o Empréstimo BID de até US$150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de Dólares), provenientes dos recursos do capital ordinário do BID, e um aporte de contrapartida local de US$30.000.000,00 (trinta milhões de Dólares) a cargo do BNDES.
	Tabela 1. Custos estimados do programa (US$)

	Componente
	BID
	Local
	Total

	Componente Único. Apoio ao investimento em programas de transformação digital em municípios, estados e Distrito Federal 
	150.000.000 
	30.000.000
	180.000.000

	Total
	150.000.000 
	30.000.000
	180.000.000 

	
	83,3%
	16,7%
	100%


[bookmark: _Toc69729241]
[bookmark: _Toc162894043]4. USO DOS RECURSOS
[bookmark: _Hlk520202485]4.1 	Os Recursos do Programa serão utilizados para financiar Operações Elegíveis financiadas por Subempréstimos. 
4.2 	Para manter sua elegibilidade no âmbito do Programa, os Subempréstimos deverão atender as condições estabelecidas neste RCP, no Contrato de Empréstimo BID e nos normativos e Políticas Operacionais do BNDES. Em caso de inconsistências ou contradições entre tais documentos e o Contrato de Empréstimo BID, este prevalecerá para os fins do Programa, podendo o BNDES tomar, em relação às Operações Elegíveis, as medidas previstas no item 13.7 deste RCP.
[bookmark: _Toc60216469]Critérios de elegibilidade
Critérios de elegibilidade dos Submutuários
4.3 		Serão considerados como potenciais Submutuários Elegíveis para participar do Programa 
a) 26 estados e o Distrito Federal
b) 319 municípios, que correspondem aos municípios com mais de 100 mil habitantes (http://cidades.ibge.gov.br) 

4.4	Os Submutuários Elegíveis deverão observar as seguintes condições: 
a) apresentar capacidade financeira, administrativa, técnica, legal e ambiental, a critério do BNDES, para executar e operar as Operações Elegíveis celebrando os Contratos de Subempréstimo com o BNDES.
b) evidenciar capacidade institucional e maturidade em governo digital, conforme diagnóstico realizado, utilizando a plataforma online da Rede Gov.Br, ou incluir as ações de fortalecimento de suas capacidades digitais, no respectivo Projeto.
4.5	Os Submutuários Elegíveis deverão, adicionalmente, para utilização dos recursos do Programa:
a) Se comprometer a utilizar os recursos exclusivamente na execução da Operação Elegível, objeto do Subempréstimo. 
b) Proporcionar toda a informação que o BNDES e o BID, por intermédio do BNDES, razoavelmente lhe solicitem em relação à Operação Elegível e sua situação financeira, observadas as determinações legais. O BNDES e o BID, este último acompanhado de representante do BNDES, terão o direito de examinar a documentação, bens, lugares, trabalhos e obras do respectivo projeto, para fins de verificar o cumprimento das condições previstas neste RCP, no Contrato de Empréstimo BID, incluindo as disposições do BID em matéria de práticas proibidas.
c) Se comprometer a manter contabilidade e registros que identifiquem a aplicação dos recursos que lhe sejam desembolsados no âmbito do Subempréstimo.
d) Cumprir os requisitos exigidos no Contrato de Subempréstimo e pelas normas internas do BNDES.

4.6	Os Subempréstimos financiados com Recursos do Programa deverão observar as seguintes condições:
a) Prever o direito de o BNDES suspender os desembolsos caso o Submutuário Elegível não cumpra com suas obrigações previstas no Contrato de Subempréstimo; 
b) Prever o direito de o BNDES declarar o vencimento antecipado caso o Submutuário Elegível não cumpra com o disposto no Contrato de Subempréstimo; 
c) Constituir as garantias determinadas pelo BNDES, quando aplicável, conforme sua análise do crédito dos Submutuários Elegíveis;
d) Fazer seguro dos bens financiados e daqueles dados em garantia, se determinado pelo BNDES em sua análise da operação;
e) Repagar imediatamente a totalidade do saldo devedor existente na hipótese de utilizar os recursos do Subempréstimo de forma diferente da prevista no plano de investimento do gasto elegível; 
f) Obter os certificados e as habilitações ambientais requeridas pelas disposições legais e administrativas a nível federal, estadual e municipal e demais certidões requeridas pela legislação aplicável exigidas pelas normas do BNDES. 
[bookmark: _Toc60216470]
Critérios de elegibilidade dos projetos
4.7	São passíveis de apoio de até 100% de financiamento o conjunto de projetos que atendam os critérios deste Regulamento voltados para: 
a) Alinhamento estratégico com a Estratégia Nacional de Governo Digital (ENGD);
b) Alinhamento com os objetivos gerais e específicos do Programa;
c) Contemplar intervenções incluídas no “Menu de Produtos Elegíveis” definido para o Programa;
d)	Cumprimento da Seção 7.3 do presente Regulamento.
4.8	Os Subempréstimos poderão financiar investimentos dentro do menu de produtos elegíveis, mediante, por exemplo: compra de equipamentos; contratação de serviços, consultorias e tecnologia; e realização reformas e readequações de espaços físicos associadas aos mencionados produtos para o planejamento e implementação da transformação digital do respectivo ente federado, em benefício dos seus cidadãos.
Montantes máximos e mínimos
4.9	O montante mínimo de financiamento por Operação Elegível será de US$2.000.000,00 (dois milhões de dólares), e o montante máximo de Recursos do Programa será o valor equivalente em reais a US$40.000.000,00 (quarenta milhões de dólares) por Operação Elegível.
4.10 	Os valores equivalentes a Dólares nos termos deste Regulamento serão convertidos pela taxa de compra disponibilizada pelo Banco Central do Brasil na data de cada desembolso do BNDES aos Submutuários Elegíveis para financiamento da Operação Elegível. 
4.11	Os recursos provenientes das amortizações ou pré-pagamentos dos Subempréstimos financiados com recursos do Programa, que se acumulem em montante superior ao necessário para atender ao serviço do Empréstimo BID, serão utilizados pelo BNDES em Operações Elegíveis, até o prazo de 5 (cinco) anos, contados da data do último desembolso do Empréstimo BID. A comprovação dessa utilização, caso ainda não realizada pelo BNDES, poderá ser solicitada pelo BID no término deste prazo. 
Restrições no uso dos recursos do Programa
4.12 	Não serão elegíveis para os Subempréstimos  no âmbito deste Programa:
a) Aquisições de bens imóveis; 
b) Pagamento de dividendos ou retorno de capital investido;
c) Atividades incluídas na lista de exclusão prevista no Anexo 1 deste RCP; 
d) Compra de ações, debêntures e outros valores mobiliários;
e) Obras civis, com exceção de reformas e readequações de espaços físicos associadas aos mencionados produtos para o planejamento e implementação da transformação digital do respectivo ente federado, em benefício dos seus cidadãos, e cabeamentos menores para promover investimentos em conectividade.
[bookmark: _Menú_de_Solucoes][bookmark: _Toc162894044][bookmark: _Toc424822794][bookmark: _Toc507057761]5. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO
[bookmark: _Toc60216463]Monitoramento
5.1	Para garantir o efetivo monitoramento da execução do Programa e a avaliação de seus resultados, o BNDES reportará ao BID, por meio de relatórios semestrais de progresso, a evolução dos indicadores acordados com o BID na Matriz de Resultados do Programa (Anexo 4), além da atualização da matriz de riscos.
5.2	O BNDES preparará e apresentará ao BID até o dia 30 de novembro de cada ano calendário durante o período de desembolsos do Empréstimo BID, o planejamento atualizado do Programa (PEP/POA), contendo: i) o Plano Operativo Anual atualizado para o ano seguinte, incluindo a projeção detalhada de desembolsos, e a atualização da Análise de Riscos, ii) o Plano de Execução Plurianual atualizado até o final do período de desembolsos. O planejamento (PEP/POA) correspondente ao primeiro ano de execução do Programa será apresentado pelo BNDES antes da primeira solicitação de desembolso do Empréstimo BID. Os PEPs deverão incluir, no mínimo, informação relacionada com as Operações Elegíveis a serem financiadas durante o ano calendário seguinte, incluindo o correspondente cronograma e o orçamento estimado. 
5.3	Durante o Prazo Original de Desembolsos previsto no Contrato de Empréstimo BID ou suas extensões, o BNDES preparará relatórios semestrais de progresso, baseados nas metas e indicadores constantes na Matriz de Resultados (Anexo 4), que incluem as informações requeridas pelo BID para completar o Informe de Monitoramento do Programa (PMR – Project Monitoring Report), Tais informações deverão ser  apresentadas em um prazo de 60 dias corridos posteriores à conclusão de cada semestre calendário. 
5.4	O BNDES acordará com o BID, durante o Prazo Original de Desembolsos previsto no Contrato de Empréstimo ou suas extensões, a realização de reuniões de acompanhamento anuais, nas quais se discutirá: (i) o avanço das atividades do Programa; (ii) o nível de cumprimento dos indicadores estabelecidos na Matriz de Resultados; (iii) o cumprimento dos compromissos contratuais assumidos pelo BNDES no Contrato de Empréstimo, e (iv) a atualização do PEP para os anos seguintes.
5.5 	O conteúdo dos relatórios semestrais acima citados nos termos dos Anexo 3 e 4 deverá considerar, entre outros, os seguintes aspectos:
a) O estado geral de execução das atividades no âmbito do Programa, incluindo o cumprimento das metas que se estabeleceram no POA, de acordo ao cronograma de atividades definido para a realização de cada um de seus componentes;
b) Os avanços na implementação das atividades definidas na Matriz de Resultados, incluindo o nível de cumprimento das metas para os indicadores estabelecidos na Matriz e o comportamento de qualquer indicador adicional monitorado;
c) Avaliação operacional e financeira das Operações Elegíveis financiadas no âmbito do Programa, seu estado de execução e situação da carteira do Programa, incluindo, mas não se limitando às características dos Subempréstimos (prazos e taxas de juros), características dos Submutuários Elegíveis, e uso dos recursos pelos Submutuários Elegíveis;
d) O nível de cumprimento das salvaguardas ambientais e sociais do BID e gestão de riscos relacionados; e 
e) Problemas confrontados e/ou riscos identificados e as recomendações que sejam necessárias para mitigação e superação desses problemas ou riscos, com o fim de assegurar o cumprimento dos objetivos do Programa.
5.6	Para monitoramento da geração do pipeline (especialmente nos anos 1 e 2), serão organizadas reuniões periódicas entre BNDES e BID. Para supervisão dos Subempréstimos, serão utilizados os instrumentos de monitoramento do BNDES, que inclui relatórios gerenciais, visitas técnicas e sessões virtuais de supervisão, com a finalidade de fazer um acompanhamento estratégico do andamento dos Subempréstimos individualmente e da carteira completa, tanto no que diz respeito ao avanço físico quanto ao financeiro e aos resultados. Esse trabalho será complementado, conforme disponibilidade e atendidas as diretrizes para agendamento de viagens das equipes do BNDES, por visitas “in loco” do departamento do BNDES responsável por essa atividade em outras operações. O BID poderá participar conjuntamente com o BNDES dessas atividades de monitoramento e supervisão dos Projetos do PRODIGITAL, mediante solicitação do BNDES. O papel principal do BID na implementação estará focado em apoiar a estruturação de serviços técnicos especializados e no compartilhamento de soluções em rede.
[bookmark: _Toc60216464]Avaliação
5.7	O Programa prevê duas avaliações de desempenho e resultados (uma intermediária e uma final) a serem realizadas pelo BNDES, conforme detalhado nos itens 5.9 e 5.10 abaixo.
5.8	 O Programa prevê ainda a realização de duas avaliações externas (uma de impacto, e uma econômica ex-post) a serem realizadas pelo BID, seguindo os termos estabelecidos no Plano de Monitoramento e Avaliação. Para a realização das avaliações de impacto externas, que poderiam incluir parcerias externas com universidades de prestígio internacional e nacional, o BNDES fornecerá ao BID as informações atualizadas previstas no Anexo 4 deste RCP. 
Avaliação Intermediária
5.9	O BNDES compromete-se a entregar um relatório de avaliação intermediária do Programa, no prazo de 180 dias a partir do encerramento do segundo ano de execução do Programa ou com o desembolso de 50% dos recursos do Empréstimo BID, o que acontecer primeiro, e deverá considerar os seguintes aspectos:
i. Revisão dos avanços do Programa em termos de cumprimento das metas da Matriz de Resultados (Anexo 4); 
ii. Análise da gestão operacional do Programa (compromissos contratuais, processos de desembolsos, cumprimentos dos acordos estabelecidos entre BNDES e BID, entre outros); 
iii. Identificação dos riscos, problemas e desvios e as medidas de mitigação e correção; 
iv. Análise dos aspectos financeiros do Programa; 
v. Lições aprendidas; 
vi. Recomendações e medidas concretas de ação, acordadas mutuamente entre o BID e o BNDES, de forma a assegurar o cumprimento das metas do Programa.

Avaliação Final 
5.10	O BNDES compromete-se a entregar um relatório de Avaliação Final do Programa no prazo de 180 dias a partir da data do último desembolso dos recursos do Empréstimo BID, a menos que a justificativa total dos recursos desembolsados do Empréstimo ocorra em até 36 (trinta e seis) meses contados da entrada em vigor do contrato, em cujo caso tal prazo poderá ser prorrogado até 24 (vinte e quatro) meses após tal justificativa. O relatório deverá conter a informação relevante para avaliar o cumprimento das metas e os objetivos do Programa nos termos do Anexo 4 deste RCP. Terá como foco principal os seguintes itens: 
i. Os resultados gerais alcançados com a execução do componente do programa; 
ii. A qualidade da execução, uma análise dos custos, desempenho do BNDES e do BID, assim como os resultados dos objetivos e metas previstos para o Programa;
iii. A avaliação da estrutura de controle interno, financeiro e contábil adotado; 
iv. Manejo dos recursos financeiros e justificativas de gastos; 
v. Cumprimento das cláusulas contratuais; 
vi. Comparação das mudanças nos indicadores finais da Matriz de Resultados antes e depois da intervenção;
vii. Nível da coordenação e articulação interinstitucional; e
viii. Lições aprendidas e recomendações específicas para o desenho de outras possíveis etapas. 
5.11	Entre os conteúdos da Avaliação Final serão incluídas as informações necessárias previstas nos Anexos 3 e 4 deste RCP para que o BID desenvolva o Relatório de Encerramento do Programa (Project Completion Report – PCR).
5.12 	O Marco de Efetividade no Desenvolvimento (DEF em inglês) do BID, que regula a avaliação da efetividade das operações do BID, não inclui a verificação do alcance das metas dos indicadores de impacto para medir o sucesso de uma operação devido aos impactos se manifestarem a longo prazo. Em vez disso, a avaliação se concentra em analisar até que ponto o projeto alcançou seus objetivos específicos declarados, os quais são verificados por meio do alcance das metas dos indicadores de resultado. Portanto, na análise da efetividade no encerramento do programa, não é necessário apresentar evidência do alcance das metas dos indicadores de impacto nem realizar uma análise de atribuição desses indicadores.
Avaliação de impacto
5.13	Com o objetivo de gerar conhecimento sobre a efetividade de projetos específicos em serviços digitais, o BID realizará, às suas próprias expensas pelo menos uma avaliação de impacto, utilizando a metodologia da tripla diferença (DDD), comparando dois estimadores de diferença em diferença (DD). Essa avaliação consiste na comparação de dois grupos, um que recebeu o tratamento (serviços digitais e presenciais) e outro, grupo semelhante, que não recebeu esse tratamento (apenas serviços presenciais). Essa avaliação se faz, comparando-se Estados ou Municípios que receberam Subempréstimos do BNDES (tratados) versus Estados ou Municípios que não receberam (Controle) (ver PME). Esse tipo de avaliação de impacto permite atribuir causalmente os benefícios do projeto.
5.14	Pesquisas de opinião pública associadas aos indicadores da Matriz de Resultado:
a)	A avaliação dos indicadores do objetivo geral da Matriz de Resultado (indicadores de impacto) se realizará mediante pesquisa telefônica comparativa da situação anterior e posterior à implantação de cada Subempréstimo. Estas pesquisas serão financiadas com recursos do BID e serão realizadas pelo próprio BID.
b)	A metodologia das pesquisas está descrita no Anexo do Plano de Monitoramento e Avaliação – PMA, do PRODIGITAL.

Avaliação econômica “ex-post”
5.15	Após a conclusão da execução do Programa, o BID realizará, às suas próprias expensas, uma avaliação econômica “ex-post” que permita determinar a eficiência do programa a partir dos ganhos identificados nos indicadores de resultados.
[bookmark: _Toc162894045][bookmark: _Toc60216476]6. PROCEDIMENTOS PARA SUBEMPRÉSTIMOS 
6.1	No marco dos fluxos de análise e aprovação dos Subempréstimos, serão analisados, além dos aspectos referidos itens 4.3 a 4.12 deste Regulamento: (i) a consistência do desenho dos projetos de investimento com os problemas gerais priorizados pelo Ente Subnacional, conforme definido nos Anexos 4 e 6 deste Regulamento (Matriz de Resultados e Menu de Produtos Elegíveis); e (ii) a consideração de aspectos de gênero e diversidade, conferindo atenção especial a Subempréstimos orientados a suprir lacunas de acesso e de inclusão digital específicas para mulheres e grupos vulneráveis (como afro-brasileiros e pessoas que pertenciam dos povos indígenas). A priorização será feita utilizando o Menu de Produtos Elegíveis do Programa. 
6.2	Os projetos serão estruturados considerando-se os ciclos de preparação e análise, de execução, e de fechamento, na seguinte forma:

Ciclo de Preparação e Análise de Projetos
a) Acolhimento e Análise Prévia: esta fase envolverá a divulgação da linha de crédito e a prospecção de clientes.
b) Oficinas de aceleração da estruturação das propostas: O Submutuário elegível encaminhará carta de intenções assinada, manifestando interesse em estruturar um projeto no escopo do PRODIGITAL. A partir da recepção dessa carta, o BID oferecerá assistência técnica para estruturação do projeto e elaboração da Carta Consulta PRODIGITAL. A assistência técnica se dará por meio de oficinas virtuais. De comum acordo, poderão ser organizadas visitas técnicas in situ durante esta fase. 
c) Análise e Deferimento da Proposta: uma vez manifestado o interesse pelo crédito, o Ente Subnacional deverá apresentar ao BNDES os documentos e informações necessários e exigidos pela legislação em vigor e normativos do BNDES para subsidiar a análise técnica da proposta de financiamento, incluindo as dimensões de risco de crédito, análise cadastral, garantias e análise técnica, socioambiental e jurídica do projeto. Apresentadas as informações e atendidos os requisitos para concessão do financiamento, o BNDES realizará os trâmites internos para a aprovação da operação.
d) Verificação de Limites e Condições: com o de acordo do Ente Subnacional e do BNDES, a documentação requerida para atendimento do Manual de Instrução de Pleitos (MIP) da Secretaria do Tesouro Nacional (STN) será elaborada e incluída no SADIPEM (Sistema de Análise da Dívida Pública, Operações de Crédito e Garantias da União, Estados e Municípios, sob responsabilidade do Tesouro Nacional) pelo Ente Subnacional e pelo BNDES, e serão verificados pela STN os limites e condições para o financiamento.
e) Contratação e Formalização: Havendo manifestação favorável da STN, nessa etapa será elaborado o Contrato de Subempréstimo e verificado o atendimento das condições prévias à contratação aprovadas pelo BNDES. Atendidas as condições prévias e observada a legislação aplicável ao setor público, será realizada a assinatura do Contrato de Subempréstimo e efetuado seu registro nos sistemas corporativos do BNDES.
Ciclo de Execução dos Projetos
a) Desembolso: após a formalização do Contrato de Subempréstimo, poderá ser realizado o pedido de liberação (PL) e o envio da documentação necessária para o primeiro desembolso. Os recursos serão liberados caso não sejam encontradas inconformidades após o processo de conferência da documentação.
b) Comprovação da aplicação de recursos: a comprovação da aplicação dos recursos será feita em observância aos normativos internos do BNDES que regulamentam o acompanhamento de projetos, incluindo rotinas de comprovação documental e visita técnica da equipe do BNDES, quando possível.

6.3	O BNDES utilizará os sistemas informáticos habituais, como ferramenta de análise técnica e de alinhamento estratégico dos projetos, para atendimento da solicitação de informações do BID ao BNDES, em relação às Operações Elegíveis e aos Submutuários. 
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6.4	Com base na Matriz de Indicadores acordada para cada projeto (Operação Elegível), serão coletadas as informações necessárias para prestar contas dos resultados atingidos pelo projeto.
6.5	Nos casos em que avaliações externas sejam previstas em comum acordo entre o BNDES e o BID, as mesmas deverão ser realizadas e seus resultados incluídos nos relatórios de análise de resultados do projeto.


[bookmark: _Toc162894046]7. TERMOS E CONDIÇÕES APLICÁVEIS AOS SUBEMPRÉSTIMOS
7.1. 	Prazos: os prazos dos Subempréstimos serão fixados em conformidade com as Políticas Operacionais do BNDES, levando em consideração as características específicas da operação e a capacidade de pagamento do Submutuário Elegível. 
7.2 	Taxa de juros e outros encargos financeiros: 
a) Os Subempréstimos serão denominados em moeda local. 
b) As taxas de juros aplicadas aos Subempréstimos deverão corresponder àquelas condições financeiras determinadas pelas Políticas Operacionais do BNDES vigentes para o financiamento das correspondentes Operações Elegíveis, sendo os limites de crédito para cada Submutuário Elegível determinados com base na sua análise de crédito. 
c) Qualquer mudança na estrutura da taxa de juros fixada pelas Políticas Operacionais do BNDES aplicável deverá contar com a aprovação prévia do BID antes de sua utilização em Subempréstimos apoiados ao amparo deste Programa. 
7.3	As Operações Elegíveis, a serem financiadas nos termos deste RCP, deverão atender: 
(i) os requerimentos socioambientais do BNDES e a legislação brasileira; (ii) as disposições do Contrato de Empréstimo BID em matéria de práticas proibidas; (iii) as políticas de salvaguardas ambientais do BID, segundo as disposições que se estabelecem na Seção 8 deste RCP; e 
(iv) as estipulações previstas na Seção 6 deste Regulamento.
[bookmark: _Toc162894047]8. ASPECTOS AMBIENTAIS E SOCIAIS
8.1	Classificação ambiental - De acordo com o Marco de Política Ambiental e Social 
(GN-2965-23), o impacto da operação é classificado como FI (Operações para as quais a estrutura de financiamento envolve a provisão de recursos através de intermediários financeiros ou através de mecanismos de entrega que envolvam intermediação financeira pelas quais a FI assume a tarefa de avaliação e monitoramento de subprojeto) e o nível de risco como moderado. Não são previstos efeitos ambientais e sociais negativos. Os estados e municípios Submutuários poderão financiar com recursos dos respectivos Subempréstimos pequenas atividades de reforma ou adequação de espaços, bem como modernização de fiação para conectividade. As Normas de Desempenho Ambiental e Social (ESDs) 1, 2 e 10 foram ativadas e serão consideradas durante a concepção do projeto, conforme definido na Estratégia Ambiental e Social.
8.2	Para que as Operações Elegíveis sejam financiadas com Recursos do Programa, estas deverão cumprir com:
(i) 	as normas vigentes ambientais, sociais, de saúde e segurança e trabalhistas da legislação brasileira aplicáveis; 
(ii) 	as Políticas de Salvaguardas do BID segundo as disposições que se estabelecem nesta Seção 8; e 
(iii) 	os Normativos do BNDES. 

8.3 	Apenas Subempréstimos contratados diretamente pelo BNDES serão considerados para fins de Operações Elegíveis no âmbito do Programa. Caso o BNDES tenha interesse em adicionar outro produto e/ou linha, ele deverá obter previamente a não-objeção do BID, incluindo uma avaliação de gestão de riscos socioambientais. A integração de uma nova linha/produto poderá resultar em novos requerimentos socioambientais.
8.4 	O BNDES deverá preparar e apresentar, de acordo com os padrões do BID, um relatório semestral no formato definido no Anexo 3, com informação sobre a carteira e quaisquer riscos identificados, medidas de mitigação acordadas com o cliente e seu grau de cumprimento. 
Sistema de Avaliação Ambiental e Social (SARAS)
8.6	O Sistema de Avaliação de Riscos Ambientais e Sociais (SARAS) do BNDES, ou seja, a Política Socioambiental da instituição, nos termos detalhados no Anexo 5, servirá como o Sistema de Gestão Ambiental e Social (SGAS) para o Programa.
8.7	 O BNDES deverá garantir que eventuais consequências socioambientais das atividades abrangidas pelo Programa sejam avaliadas de acordo com as disposições legais vigentes na República do Brasil e com o SARAS do Programa nos termos previstos neste RCP, de modo a evitar, mitigar ou compensar os impactos socioambientais adversos.
8.8	A fim de garantir o alinhamento com o objetivo de mitigação do Acordo de Paris, caso a capacidade de processar, armazenar e/ou proteger informações por meio de um data center (inclusive no local, na nuvem ou em qualquer outra modalidade, e seja uma reforma ou uma nova capacidade) seja financiada no âmbito dos Subempréstimos, o data center deverá atender a pelo menos uma das seguintes características: i) ter uma PUE (eficiência de uso de energia) igual ou inferior a 1.5; ou ii) se o data center envolver construção, ele deverá ser projetado e construído para atender aos critérios de uma certificação de sustentabilidade internacionalmente reconhecida aplicável a data centers (por exemplo, LEED BD+C: Data Centers, EDGE Building aplicado a data centers e BREEAM aplicado a data centers) ou que atenda aos requisitos equivalentes de uma certificação reconhecida nacionalmente; ou iii) pelo menos 51% da energia total consumida pelo data center seja fornecida por energia renovável, seja por meio de autogeração ou por meio da assinatura de um contrato de compra de energia renovável (PPA) com prazo de pelo menos 5 anos e de natureza renovável. No caso de renovações, será suficiente atender a uma das condições listadas acima, ou às seguintes: i. todos os novos equipamentos elegíveis a serem incorporados devem ter um rótulo de eficiência energética reconhecido internacionalmente ou usado nacionalmente que seja semelhante em escopo aos rótulos internacionais (isso se aplica a servidores, unidades de computador e sistemas HVAC). Além disso, em todos os casos, devem ser aplicadas práticas e tecnologias de refrigeração de baixo carbono, incluindo aquelas para minimizar o uso de refrigerantes com potencial de aquecimento global (GWP), como hidrofluorcarbonos (HFCs), optando por misturas com menor GWP.



[bookmark: _Toc162894048]9. PROCEDIMENTOS DE CONTRATAÇÕES E AQUISIÇÕES
9.1	Por tratar-se de um empréstimo destinado ao BNDES como instituição de intermediação financeira de desenvolvimento, que por sua vez realizará Subempréstimos a Submutuários Elegíveis, para todas as contratações financiadas com recursos do Empréstimo[footnoteRef:2], o BNDES observará o que se estabelece no parágrafo 3.13 da Política para a Aquisição de Obras e Bens financiados pelo BID (documento GN-2349-15) e observará a Política para a Contratação de Consultores financiados pelo BID (GN-2350-15), conforme os métodos estabelecidos no Quadro 1 deste RCP. O Anexo 2 contém minuta de correspondência a ser encaminhada pelo BNDES aos Submutuários Elegíveis para comunicação da necessidade de observância das disposições relacionadas aos princípios básicos de aquisições e práticas proibidas de acordo com a legislação nacional e em linha com a política do BID, conforme estabelecido neste RCP.  [2:  Investimentos realizados com recursos da contrapartida local observarão o Sistema Nacional.] 

9.2 As compras feitas pelos Submutuários Elegíveis serão feitas de acordo com os Princípios Básicos de Aquisições, cujos métodos estão descritos no Quadro 1.

Quadro 1: Métodos previstos para aquisição de bens, obras e serviços financiados com recursos do Empréstimo
	Tipo de aquisição
	Valor
	Política do BID aplicável
	Método de Aquisição que atende a Política do BID

	Bens e serviços diferentes de consultoria
	Abaixo de US$5 milhões
	Parágrafo 3.13 da GN-2349-15
	Sistema Nacional

	
	Acima de US$5 milhões
	
	Sistema Nacional, incluindo, adicionalmente, os requisitos da Licitação Pública Internacional – modelo BID, conforme descritos na GN-2349-15

	Obras
	Abaixo de US$25 milhões
	
	Sistema Nacional

	
	Acima de US$25 milhões
	
	Sistema Nacional, incluindo, adicionalmente, os requisitos da Licitação Pública Internacional – modelo BID, conforme descritos na GN-2349-15

	Consultorias
	Qualquer valor
	GN-2350-15
	Sistema Nacional, necessariamente com a aplicação dos critérios de julgamento “melhor técnica” ou “técnica e preço” para processos competitivos.



9.3	Para as aquisições de obras civis, bens e serviços diferentes de consultoria que utilizem, adicionalmente ao Sistema Nacional, os métodos estabelecidos na GN 2349-15, bem como para as aquisições de serviços de consultorias, nos termos previstos no presente Regulamento, o BID prestará apoio técnico aos Submutuários, em coordenação com o BNDES, mediante a disponibilização de termos de referência, minutas de editais e minutas contratuais padrão, bem como orientações técnicas para realização dos processos em conformidade com as políticas do BID.
9.4 	As contratações realizadas pelos Submutuários estarão sujeitas aos procedimentos de fiscalização e auditoria dos órgãos de controle interno e externo responsáveis pela supervisão dos investimentos. O pagamento dos produtos será feito diretamente pelo Submutuário.
9.5	As aquisições e contratações realizadas pelos executores antes da assinatura do Contrato de Empréstimo entre o BID e o BNDES seguirão as regras do sistema nacional.
[bookmark: _Toc162894049]10. PERÍODO DE DESEMBOLSO 
10.1	Os recursos do Empréstimo BID serão desembolsados num prazo de 60 (sessenta) meses a partir da assinatura do Contrato de Empréstimo BID. 
10.2 	Os recursos do Empréstimo BID somente poderão ser utilizados para reembolsar Despesas Elegíveis que cumpram os seguintes requisitos: (i) sejam necessárias para o projeto e estejam em consonância com os objetivos do mesmo; (ii) sejam efetuadas de acordo com as disposições do Contrato de Empréstimo BID; (iii) sejam adequadamente registradas e respaldadas nos sistemas do BNDES; e (iv) sejam efetuadas após _____________ [data de aprovação da Proposta de Empréstimo pela Diretoria Executiva do BID] e antes do vencimento do Prazo Original de Desembolso (conforme definido no Contrato de Empréstimo BID) ou suas prorrogações. 
10.3 	Sem prejuízo do disposto no parágrafo anterior, poderão ser reconhecidas despesas elegíveis correspondentes a desembolsos para Subempréstimos efetuados pelo BNDES: (a) como financiamento retroativo pelo BID até o equivalente a US$30.000.000,00 (trinta milhões de Dólares) e, (b) como gastos de contrapartida local, até 20% do montante de contrapartida local (US$6.000.000), sempre que cumpram com os requisitos dos itens (i) e (iii) do item 10.2, e desde que tenham sido efetuadas entre 20 de dezembro de 2023  e ____________ [data de aprovação da Proposta de Empréstimo pela Diretoria do BID], de acordo com condições substancialmente análogas às estabelecidas no Contrato de Empréstimo BID e neste RCP; e, em matéria de aquisições, que os procedimentos de contratação guardem conformidade com os Princípios Básicos de Aquisições, conforme se estabelece no parágrafo 3.13 das Políticas de Aquisições do BID. Em nenhum caso serão reconhecidas despesas efetuadas mais de 18 meses antes da data de aprovação do Empréstimo BID pela Diretoria do BID.
11. MODALIDADES DE DESEMBOLSO DOS RECURSOS DO EMPRÉSTIMO BID
11.1 O BID desembolsará ao BNDES recursos do Empréstimo BID nas seguintes modalidades:
11.2 	Opção 1: Reembolso de Despesas Elegíveis efetuadas pelo BNDES em Subempréstimos financiados ao amparo do Programa. As solicitações de desembolso do Empréstimo BID para reembolsar Despesas Elegíveis deverão realizar-se de acordo com os termos previstos no Contrato de Empréstimo BID e à medida em que o BNDES incorra em ditas despesas, e apresentadas ao BID conforme as guias de gestão financeira do BID. Os controles e verificações por parte do BID serão por amostragem e ex post.
11.3	Opção 2: Adiantamento de Fundos para Despesas Elegíveis. O BNDES poderá solicitar ao BID o adiantamento de recurso de acordo com as necessidades de liquidez do Programa para atender previsões periódicas de despesas durante um período de até 12 (doze) meses. Para futuros adiantamentos de recursos, será necessária uma prestação de contas do 50% dos recursos anteriormente antecipados. Os controles e verificações por parte do BID serão por amostragem e ex post. 
11.4 Em ambos os casos, o BNDES deverá enviar ao BID uma lista com a identificação e montante das Operações Elegíveis, as quais estarão sujeitas à revisão e/ou auditoria posterior, acompanhada das informações contidas no Anexo 3 deste RCP.
[bookmark: _Toc162894050]12. SUPERVISÃO, CONTROLE E RELATÓRIOS
12.1	O BNDES deverá empregar na supervisão de cada Subempréstimo o processo de acompanhamento previsto em suas normas operacionais, o qual deverá permitir a verificação efetiva do aporte efetuado a cada projeto pelos Submutuários Elegíveis respectivos, caso aplicável. 
12.2	O BID poderá inspecionar a execução do Programa de acordo com o previsto no Capítulo VII das Normas Gerais do Contrato de Empréstimo BID. O Anexo 2 deste RCP contém um modelo de ofício que o BNDES deverá enviar aos Submutuários Elegíveis que sejam beneficiários dos Recursos do Programa.
Registros
12.3 	O BNDES deverá manter registros adequados nos quais constem os investimentos do Subempréstimo, bem como informação das demais fontes de recursos que devam ser alocados para sua total execução, de modo a prover as informações previstas no Anexo 3 deste RCP. 
12.4	Caso o BNDES identifique nos projetos apoiados no âmbito do Programa o descumprimento de quaisquer obrigações materiais previstas nos Contratos de Subempréstimos relacionadas a Práticas Proibidas ou de natureza ambiental, social, de saúde e segurança do trabalhador, ou qualquer outro risco material relacionado aos aspectos socioambientais dos projetos financiados pelo Programa, deverá notificar ao BID em até 30 dias corridos após sua ciência. O BNDES comunicará ao BID, em até 30 dias corridos após sua ciência, sobre processos judiciais ou extrajudiciais acerca de Práticas Proibidas instaurados em relação ao Programa.
12.5	O BNDES deverá cooperar plenamente com o BID no processo de supervisão que o BID estime necessário durante a vida do Contrato de Empréstimo BID, incluído o acesso à documentação, observadas as determinações legais, às instalações e ao pessoal relacionado ao Programa, e cooperar plenamente com qualquer inspeção ou auditoria por parte do BID, seus representantes ou consultores designados, nos termos deste RCP e dos Contratos de Subempréstimo.
12.6 	Na hipótese de uma Operação Elegível deixar de cumprir os requisitos deste RCP, o BNDES poderá (i) substituir a operação por outra Operação Elegível; ou (ii) retornar ao BID os recursos do Empréstimo BID desembolsados para essa operação para o cancelamento dessa parcela do Empréstimo BID; ou (iii) implementar outra solução que seja acordada entre o BID e BNDES.



Acompanhamento da carteira de operações
12.7 	O BNDES deverá:
(i) Dispor de um sistema de informação financeira que permita identificar o valor e as condições financeiras dos Subempréstimos, as fontes de apoio financeiro à operação, o setor a que este pertence, os itens financiados, o estado de carteira e outros dados que facilitem a identificação e o acompanhamento do Subempréstimo; 
(ii) fornecer ao BID, todas as informações e documentos relativos aos Subempréstimos  e às Operações Elegíveis financiados pelo Programa, observadas as normas aplicáveis de sigilo bancário;
(iii) adotar as medidas apropriadas para garantir que os montantes dos Subempréstimos  financiados com recursos do Programa sejam utilizados exclusivamente para a execução das Operações Elegíveis respectivas;
(iv) permitir que o BID, examine a documentação relativa aos Subempréstimos  apoiados com recursos do Programa; 
(v) estabelecer nos contratos de Subempréstimo o direito de suspender desembolsos se o Submutuário Elegível não cumprir com suas obrigações. 
(vi) exigir do beneficiário o cumprimento da legislação ambiental, social, de saúde e segurança e trabalhista vigente.

12.8 	O BNDES deverá assegurar que os Submutuários:
(i) permitam que sejam feitas as auditorias necessárias para supervisionar os Subempréstimos, seja pela Controladoria Geral da União (CGU), pelos auditores externos independentes contratados pelo BNDES ou pelo BID ou os consultores que este contrate;
(ii) sejam notificadas por escrito, segundo o modelo de carta previsto no Anexo 2 deste RCP, quando as operações que financiem estejam ou passem a estar compreendidas dentro da carteira de Operações Elegíveis financiadas no âmbito do Programa, indicando-se o direito do BNDES e do BID, conjuntamente com o BNDES, de solicitar informações e documentos, efetuar visitas e examinar documentação, bens, lugares, trabalhos e obras da Operação Elegível, entre outras medidas para acompanhar sua execução e verificar sua adequação aos termos e condições aplicáveis ao Programa.
12.9	O BID poderá participar, conjuntamente com o BNDES, das missões de acompanhamento da carteira de operações, com a finalidade de contribuir para a qualidade técnica da execução dos Subempréstimos, conforme solicitação do BNDES.


[bookmark: _Toc162894051]13. RELATÓRIOS FINANCEIROS E AUDITORIAS
13.1	O BNDES deverá preparar e apresentar, anualmente, as demonstrações financeiras do Programa e um relatório sobre os procedimentos acordados para os desembolsos, devidamente auditadas pela Controladoria Geral da União (CGU) ou por auditoria externa independente elegível pelo BNDES, em conformidade com o previsto no Contrato de Empréstimo BID e de acordo aos Termos Gerais de Referência (TGRs) acordados com o BID conforme as políticas e guias de gestão financeira do BID. 
13.2	As Demonstrações Financeiras Auditadas (DFA) anuais do Programa deverão ser apresentadas ao BID até 120 dias depois de concluído cada exercício fiscal. As Demonstrações Financeiras Auditadas finais do Programa deverão ser apresentadas ao BID até 120 dias seguintes ao vencimento do Prazo Original de Desembolso ou suas extensões. As DFAs deverão incluir um informe auditado de procedimentos acordados sobre os desembolsos que inclua: (a) valores desembolsados; (b) dados básicos dos Submutuários Elegíveis; (c) caso existam, os montantes provenientes de amortizações e pré-pagamentos e seu eventual reinvestimento, nos termos do parágrafo 4.12 deste RCP; (d) comprovantes das transferências feitas aos Submutuários Elegíveis, e (e) uma análise ex post sobre a elegibilidade financeira dos gastos[footnoteRef:3]. [3:  	Para fins das DFA, a auditoria trabalhará por amostragem. ] 

13.3 	As Demonstrações Financeiras do BNDES serão obtidas através de acesso ao site www.bndes.gov.br.
[bookmark: _Toc162894052]14. ESTRUTURA OPERACIONAL-ADMINISTRATIVA DO PROGRAMA E ARRANJOS PARA A IMPLEMENTAÇÃO
[bookmark: _Ref151462705]14.1	 Mutuário e Organismo Executor (OE). O mutuário e o OE desta operação será o BNDES, e a República Federativa do Brasil será a garantidora das obrigações financeiras relativas ao empréstimo.[footnoteRef:4].  [4: 	Ver Resolución No 41, del 6 de septiembre de 2023 de la Comisión de Financiamientos Externos, autorizando la preparación de la operación.] 

14.2	Mecanismos de execução, administração e coordenação do programa. O BNDES implementará o programa com base em sua estrutura organizacional atual e será encarregado de supervisionar o uso adequado dos recursos financeiros do programa e fornecer os recursos humanos e técnicos necessários, em tempo hábil, para implementar o programa. A Gerência de Captação do BNDES será responsável pela coordenação do processo de aprovação junto ao BID, bem como pela execução e acompanhamento do programa com o apoio da Gerência de Gestão Pública. Os resultados da análise da capacidade institucional indicam que o BNDES tem a capacidade necessária para gerenciar a operação, incluindo estruturas organizacionais, procedimentos formais, recursos humanos e sistemas adequados.[footnoteRef:5].  [5: ] 

14.3 Coordenação do Programa. O BNDES levará a cabo a gestão e coordenação da execução do Programa através do Departamento de Captação da Área Financeira (AF/DECAP), o qual atuará como coordenador do Programa, com o apoio do Departamento de Gestão Pública (AGS/DEGEP). O AF/DECAP é o ponto focal único ante o BID para:
1. O acompanhamento com relação ao cumprimento das obrigações contratuais estabelecidas no Contrato de Empréstimo BID e seus Anexos.
2. A revisão e apresentação dos relatórios relacionados ao Programa, previstos neste RCP.
3. A coordenação das missões do BID para a supervisão da execução do Programa, fornecendo as informações e documentos solicitados ao amparo deste Regulamento.
4. Em geral, para toda consulta ou solicitação que se requeira realizar ante o BID. 
5. A revisão e a tramitação dos desembolsos do Empréstimo BID, enviando ao BID toda a documentação necessária nos termos deste RCP e do Contrato de Empréstimo BID.
6. A administração dos recursos do Empréstimo BID, mantendo um sistema de administração financeira que inclua: i) informação física e financeira de cada operação, e ii) um sistema de contabilidade, registros e contas separadas identificáveis do Programa, que permita preparar as demonstrações financeiras do Programa de tal forma que conte com a informação completa dos fluxos de recursos do Empréstimo BID.
7. O registro das Operações Elegíveis.
8. Assegurar que as Demonstrações Financeiras Auditadas do Programa sejam realizadas em conformidade com a Seção 13 deste RCP.
9. Coordenar com o BID aspectos socioambientais do Programa.
14.4	Mecanismos de coordenação interinstitucional – O BNDES garantirá que os Subempréstimos  estejam alinhados ao cardápio de produtos elegíveis que, por sua vez, está alinhado com a ENGD e com as políticas norteadoras de governo digital do Brasil. Além disso, a participação da SEAID (Secretaria Especial de Assuntos Internacionais e Desenvolvimento), como Órgão de Ligação da CCLIP, manterá o acompanhamento regular do programa, como parte das revisões periódicas da carteira do Banco, bem como, nos processos de coordenação já em vigor entre o SEAID e o BNDES, para supervisionar o conjunto significativo de empréstimos que o BNDES mantém com múltiplos organismos internacionais.
14.5	Cooperação Horizontal e Compartilhamento de Soluções - Com a finalidade de promover a cooperação horizontal entre os participantes do PRODIGITAL, por meio da troca de experiências, do desenvolvimento conjunto de soluções inovadoras e do compartilhamento de informações e produtos, o BID organizará uma Rede de Executores do PRODIGITAL, que funcionará de forma coordenada e complementar à Rede de Executores do Brasil Mais Digital, que já se encontra em atividade.


[bookmark: _Toc69729253][bookmark: _ANEXO_1_-][bookmark: _Toc162894053]
ANEXO 1 - LISTA DE EXCLUSÕES APLICÁVEL AO PROGRAMA
As atividades listadas abaixo, incluindo a produção direta, comércio ou uso final dos produtos e substâncias mencionados, não se qualificam para financiamento com recursos do BID. Aplicável a qualquer companhia envolvida com os produtos, substâncias ou atividades listadas abaixo.
· Atividades ou produtos considerados ilegais segundo acordos e convenções internacionais, leis e regulamentos do país anfitrião, e requisitos do país anfitrião referentes a aspectos de meio ambiente, saúde, segurança e trabalho.
· Armas e munições (CNAE códigos 4789-0/09, 2550-1/02, 2092-4/01, 2550-1/01)
· Bebidas alcoólicas (exceto vinho e cerveja) (CNAE códigos 1111-9/01, 1111-9/02, 4635‑4/99)[footnoteRef:6] [6:  	Não se aplica a companhias para as quais as operações ou atividades referentes a esses critérios compreendem menos de 10% da receita anual total da companhia.] 

· Tabaco[footnoteRef:7] (CNAE códigos 1220-4/01, 1220-4/02, 1220-4/03, 1220-4/99, 4636-2/02, 4729‑6/01) [7:  	Não se aplica a companhias para as quais as operações ou atividades referentes a esses critérios compreendem menos de 10% da receita anual total da companhia.] 

· Jogos, cassinos e empreendimentos equivalentes[footnoteRef:8] (CNAE códigos 9200-3/01, 9200‑3/02, 9200-3/99) [8:  	Não se aplica a companhias para as quais as operações ou atividades referentes a esses critérios compreendem menos de 10% da receita anual total da companhia.] 

· Fauna e flora selvagens ou produtos derivados regulados pela Convenção sobre o Comércio Internacional das Espécies da Fauna e da Flora Selvagens Ameaçadas de Extinção (CITES)[footnoteRef:9] [9:  	www.cites.org] 

· Materiais radioativos[footnoteRef:10] [10:  	Não se aplica à compra de equipamento médico, equipamento de controle de qualidade (medição) e qualquer equipamento em que se possa demonstrar que a fonte radioativa é trivial e/ou adequadamente protegida] 

· Fibras de amianto soltas[footnoteRef:11] [11:  	Não se aplica à compra e uso de folhas de cimento de amianto atadas com conteúdo de amianto <20%.] 

· [bookmark: _Hlk518547350]Atividades madeireiras comerciais ou compra de equipamento madeireiro para uso em florestas tropicais úmidas primárias[footnoteRef:12] [12:  	Floresta primária é definida como floresta relativamente intacta que não tenha sido essencialmente modificada por atividade humana nos últimos 60 a 80 anos; floresta tropical úmida é geralmente definida como floresta em áreas que recebem pelo menos 100 mm de chuvas em qualquer mês por dois em cada três anos e tem uma temperatura média anual de 240 C ou superior.] 

· Produtos ou operações florestais sem gestão sustentável, ou projetos florestais em áreas de alto valor ecológico, com exceção de atividades que envolvam a preservação e uso sustentável e não extrativista de recursos florestais.
· Projetos agrícolas que exijam a remoção de floresta natural não degradada. 
· Compostos de bifenilos policlorados (PCBs)
· Produtos farmacêuticos sujeitos à eliminação gradual ou proibição no âmbito internacional[footnoteRef:13] [13:  	Produtos farmacêuticos sujeitos a eliminação gradual ou proibição em: Nações Unidas, Banned Products: Consolidated List of Products Whose Consumption and/or Sale Have Been Banned, Withdrawn, Severely Restricted or not Approved by Governments. (última versão 2001, www.who.int/medicines/library/qsm/edm-qsm-2001-3/edm-qsm-2001_3.pdf).] 

· Pesticidas e herbicidas sujeitos à eliminação gradual ou proibição no âmbito internacional[footnoteRef:14] [14:  	Pesticidas e herbicidas sujeitos a eliminação gradual ou proibição incluídos na Convenção de Rotterdam (www.pic.int) e na Convenção de Estocolmo (www.pops.int). ] 

· Substâncias que afetam a camada de ozônio sujeitas à eliminação gradual no âmbito internacional[footnoteRef:15] [15:   	Substâncias que afetam a camada de ozônio são compostos químicos que reagem ao ozônio estratosférico e o afetam, resultando nos famosos ‘buracos de ozônio’. O Protocolo de Montreal lista essas substâncias e as datas para sua redução e eliminação gradual. Os compostos químicos regulados pelo Protocolo de Montreal incluem aerossóis, refrigerantes, agentes espumantes, solventes e agentes de proteção contra o fogo. (www.unep.org/ozone/montreal.shtml).] 

· Pesca com redes de deriva no ambiente marinho usando redes com mais de 2,5 km de comprimento
· Comércio transfronteiriço de resíduos ou derivados,[footnoteRef:16] exceto resíduos não perigosos destinados a reciclagem [16:  	Segundo definição da Convenção de Basiléia (www.basel.int).] 

· Poluentes orgânicos persistentes (POPs)[footnoteRef:17] [17:  	Definidos pela Convenção Internacional sobre redução e eliminação de poluentes orgânicos persistentes (POPs) (setembro de 1999), atualmente incluem os pesticidas aldrin, clordano, dieldrin, endrin, heptacloro, mirex e toxafeno, bem como clorobenzeno químico industrial (www.pops.int) ] 

· Não cumprimento dos princípios e direitos fundamentais dos trabalhadores[footnoteRef:18] [18:  	Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho são (i) liberdade de associação e o reconhecimento efetivo do direito de negociação coletiva; (ii) eliminação de todas as formas de trabalho forçado ou obrigatório; (iii) proibição do trabalho infantil, incluindo, entre outras, a proibição de pessoas menores de 18 de trabalhar em condições perigosas (que inclui atividades de construção), pessoas menores de 18 de trabalhar à noite e que pessoas menores de 18 sejam consideradas aptas a trabalhar após exame médico; (iv) eliminação da discriminação em matéria de emprego e ocupação, sendo discriminação definida como qualquer distinção, exclusão ou preferência baseada em raça, cor, sexo, religião, opinião política, nacionalidade ou origem social. (Organização Internacional do Trabalho: www.ilo.org)] 



[bookmark: _ANEXO_2_-][bookmark: _ANEXO_3_-][bookmark: _Toc162894054]
ANEXO 2 -MODELO DE OFÍCIO DO BNDES AOS SUBMUTUÁRIOS ELEGÍVEIS
[bookmark: _Toc162894055](DIREITO DE INSPEÇÃO E ACESSO A INFORMAÇÃO)

Assunto: PRODIGITAL – PROGRAMA FEDERATIVO PARA GOVERNO E INFRAESTRUTURA DIGITAL (“Programa”). 

Prezado [____],
Fazemos referência ao Contrato de Financiamento mediante Abertura de Crédito nº xxxx, celebrado em [____data]., entre o BNDES e [____].
Vimos pela presente informar que a operação de empréstimo financiada pelo BNDES por meio do contrato de financiamento em referência, atendendo a critérios internos do BNDES, passou a compor a carteira de operações financiadas pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(“ BID”) nos termos do Contrato de Empréstimo Nº [___/OC-BR], celebrado entre o BID e o BNDES em [___data] (“Contrato de Empréstimo BID”), para o Programa acima referido e, portanto, está sujeito às políticas e procedimentos de sanções do BID. O BID exige, como parte de suas políticas, que em todas as atividades que financie, sejam observados os mais altos padrões éticos e, portanto, qualquer ato suspeito que possa constituir uma das seguintes práticas seja relatado ao BID: fraude, conluio, corrupção, coerção, obstrução e apropriação indébita, coletivamente denominadas “Práticas Proibidas”[footnoteRef:19].  [19:  	De acordo com o Contrato de Empréstimo BID, “Práticas Proibidas” significam as práticas que o BID proíbe com relação às atividades que financie, definidas pela sua Diretoria ou que se definam no futuro e se informem ao BNDES, incluindo-se, entre outras: a prática corrupta, a prática fraudulenta, a prática coercitiva, a prática colusiva, a prática obstrutiva e a apropriação indébita O site virtual do BID (www.iadb.or / integridade) fornece informações para registrar reclamações sobre a alegada ocorrência de Práticas Proibidas, as regras aplicáveis ao processo de investigação e sanção realizadas pelo BID e o acordo de reconhecimento mútuo.  recíproco entre instituições financeiras internacionais] 

Diante desse cenário, ressaltamos que o BNDES e o BID poderão, conjuntamente, solicitar informações, nos termos da legislação aplicável, visitar e examinar as operações vinculadas ao Contrato de Empréstimo BID, entre outras medidas destinadas a acompanhar a adequação do uso dos recursos aos termos e condições aplicáveis ao Contrato de Empréstimo BID e ao Programa.
Consequentemente, informamos que o BID poderá investigar, solicitando informações e documentos na forma acima descrita, qualquer atividade suspeita que possa surgir de uma reclamação ou informação que o BID receba sobre a ocorrência de Práticas Proibidas associadas com o uso dos investimentos realizados com os recursos do financiamento. Se o BID provar a ocorrência de uma Prática Proibida, o BID poderá impor as sanções correspondentes de acordo com as políticas do BID, sem prejuízo de quaisquer ações civis, criminais ou outras que possam ocorrer, de acordo com os regulamentos nacionais aplicáveis. Dessa forma, informa-se que tais direitos e prerrogativas do BID devem ser comunicadas pelo [Estado/Município] aos respectivos fornecedores, substancialmente nos termos do Anexo à presente, informando ao BNDES ter realizado essa comunicação, devendo ainda prestar tal declaração ao BNDES como condição para o desembolso. Ressaltamos, ademais, que o enquadramento acima indicado não altera as condições do contrato de financiamento celebrado, cujas disposições continuam a reger a relação entre o BNDES e a [nome do ente subnacional].

ANEXO AO OFÍCIO BNDES AOS SUBMUTUÁRIOS

 OFÍCIO DOS ENTES SUBNACIONAIS PARA COMUNICAÇÃO AOS FORNECEDORES DE PRODUTOS E SERVIÇOS FINANCIADOS PELO CONTRATO DE EMPRÉSTIMO BID:

O [processo de licitação ou contrato celebrado] decorre de Contrato de Financiamento mediante Abertura de Crédito nº xxxx, celebrado em [____data]., entre o BNDES e [_nome do ente subnacional ___], sendo tais recursos, por sua vez, provenientes do Contrato de Empréstimo Nº [___/OC-BR], celebrado entre o Banco Interamericano de Desenvolvimento (“BID”) e o BNDES em [___data] (“Contrato de Empréstimo BID”) para o PRODIGITAL – PROGRAMA FEDERATIVO PARA GOVERNO E INFRAESTRUTURA DIGITAL(“Programa”) e, portanto, está sujeito às políticas e procedimentos de Sanções do BID.[footnoteRef:20] [20:  	De acordo com o Contrato de Empréstimo BID, “Práticas Proibidas” significam as práticas que o BID proíbe com relação às atividades que financie, definidas pela sua Diretoria ou que se definam no futuro e se informem ao BNDES, incluindo-se, entre outras: a prática corrupta, a prática fraudulenta, a prática coercitiva, a prática colusiva, a prática obstrutiva e a apropriação indébita. O site virtual do BID (www.iadb.org/ integridade) fornece informações para registrar reclamações sobre a alegada ocorrência de Práticas Proibidas, as regras aplicáveis ao processo de investigação e sanção realizadas pelo BID e o acordo de reconhecimento recíproco de sanções entre instituições financeiras internacionais.] 

Diante desse cenário, o BID conjuntamente com o BNDES poderá solicitar informações, visitar sites e examinar documentos e registros vinculados ao [processo de licitação ou contrato celebrado], entre outras medidas destinadas a acompanhar a adequação do uso dos recursos aos termos e condições aplicáveis ao Contrato de Empréstimo BID e ao Programa.
O BID reserva-se o direito de investigar e sancionar Práticas Proibidas de acordo com suas Políticas e Procedimento de Sanções. Se o BID provar a ocorrência de uma prática proibida, o BID poderá impor as sanções correspondentes de acordo com suas políticas e procedimentos, sem prejuízo de quaisquer ações civis, criminais ou outras que possam ocorrer, de acordo com os regulamentos nacionais aplicáveis. 
No caso de equipamentos de TI integrantes deste Programa, os processos de aquisição incluirão a exigência de rotulagem energética Energy Star ou de eficiência energética equivalente, a fim de assegurar a utilização da melhor tecnologia disponível ou de igualar ou exceder a melhor referência para o país em termos de desempenho.
Ademais, no caso de investimentos em centro de dados, o data center deverá atender a pelo menos uma das seguintes características: i) ter uma PUE (eficiência de uso de energia) igual ou inferior a 1.5; ou ii) se o data center envolver construção, ele deverá ser projetado e construído para atender aos critérios de uma certificação de sustentabilidade internacionalmente reconhecida aplicável a data centers (por exemplo, LEED BD+C: Data Centers, EDGE Building aplicado a data centers e BREEAM aplicado a data centers) ou que atenda aos requisitos equivalentes de uma certificação reconhecida nacionalmente; ou iii) pelo menos 51% da energia total consumida pelo data center seja fornecida por energia renovável, seja por meio de autogeração ou por meio da assinatura de um contrato de compra de energia renovável (PPA) com prazo de pelo menos 5 anos e de natureza renovável. No caso de renovações, será suficiente atender a uma das condições listadas acima, ou às seguintes: i. todos os novos equipamentos elegíveis a serem incorporados devem ter um rótulo de eficiência energética reconhecido internacionalmente ou usado nacionalmente que seja semelhante em escopo aos rótulos internacionais (isso se aplica a servidores, unidades de computador e sistemas HVAC). Além disso, em todos os casos, devem ser aplicadas práticas e tecnologias de refrigeração de baixo carbono, incluindo aquelas para minimizar o uso de refrigerantes com potencial de aquecimento global (GWP), como hidrofluorcarbonos (HFCs), optando por misturas com menor GWP.
Ressaltamos, ademais, que o enquadramento acima indicado não altera as condições do [processo de licitação ou contrato celebrado], cujas disposições continuam a reger a relação entre o [nome do ente subnacional] e [licitante ou empreiteiro].
[bookmark: _ANEXO_4_-][bookmark: _Toc162894056]ANEXO 3 - INFORMAÇÕES A SEREM APRESENTADAS PELO BNDES EM RELATÓRIOS DO PROGRAMA 
1. Informações a serem apresentadas para cada Operação Elegível para solicitação de desembolsos dos recursos do Empréstimo BID 
a) Componente único: Apoio ao investimento em programas de transformação digital em municípios, estados e distrito federal 
	Identificação da operação (BNDES)
	Submutuário Elegível
	Objetivo do financiamento
	Produtos elegíveis financiados no projeto
	Data do desembolso da Despesa Elegível
	Valor desembolsado (BRL)
	Taxa de câmbio
	Valor desembolsado (USD)
	% BID
	% BNDES
	% Submutuário
	Taxa de juros (%)
	Prazo total (meses)

	Subempréstimo 1
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Subempréstimo 2
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Total desembolso
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	




2. Informações a serem apresentadas em relatórios semestrais
Relatórios Semestrais de Progresso dentro dos 60 (sessenta) dias posteriores ao encerramento de cada semestre calendário. 
Os Relatórios de Progresso Semestral serão as principais ferramentas de monitoramento, que se baseará nos documentos internos de monitoramento do BNDES e nas informações prestadas pelos Submutuários.
Esses relatórios seguirão um formato previamente acordado com o Banco e relatarão o progresso quanto à: 
1.	Resumo Executivo
2	Informação agregada de acordo às categorias referidas nas tabelas de desembolso acima sobre as Operações Elegíveis que foram financiadas pelo BNDES 
3. 	Resultados agregados de acordo aos quadros no anexo 4 deste RCP
4.	Informação agregada sobre os produtos físicos e financeiros apresentados de acordo aos quadros no anexo 3 deste RCP 
5.	Descrição e atualização de riscos do Programa 
6. 	Descrição de mudanças de cláusulas contratuais, se aplicável 
7.	Descrição de alterações no Programa BID-BNDES, se aplicável 
8.	Lições Aprendidas
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[bookmark: _Toc162894057]ANEXO 4 – MATRIZ DE RESULTADOS

	
Objetivo do projeto:
	Os objetivos específicos dessa operação são: (i) ampliar o investimento em programas de transformação digital em estados e municípios; e
(ii) ampliar a oferta e o uso de serviços públicos digitais. O alcance dessas metas contribuirá para o objetivo geral de desenvolvimento de avançar na transformação digital dos governos estaduais e municipais para aumentar a satisfação e gerar economias para cidadãos e empresas no uso dos serviços públicos. 



OBJETIVO GERAL DE DESENVOLVIMENTO
	Indicadores
	Unidade de Medida
	Linha de base 
	Ano 
Linha de base
	Ano esperado para o cumprimento
	Meta
	Meios de Verificação
	Observações

	Objetivo geral de desenvolvimento: Avançar na transformação digital dos governos estaduais e municipais para aumentar a satisfação e gerar economias para cidadãos e empresas no uso dos serviços públicos.

	Satisfação dos cidadãos dos Estados e Municípios atendidos com a oferta de serviços públicos digitais
	Porcentagem de usuários
	53,5
	2020
	2029
	60
	
Pesquisa telefônica financiada com recursos de cooperação técnica (ATN/OC-20780-BR) - realizada no início e ao final de cada subempréstimo
	Brasil – nível nacional (BID, 2021) Será incluída uma linha para cada subempréstimo depois de realizar o estudo


	
	
	
	
	
	
	
	

	Economia gerada pela digitalização de serviços públicos para a sociedade no âmbito do PRODIGITAL
	Milhões de Reais (2023)
	0
	2024
	2029
	180
	
	Meta geral estimada usando como referência as metas dos outros empréstimos na linha de crédito Brasil Mais Digital. Será incluída um indicador para cada subempréstimo outorgado.






OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE DESENVOLVIMENTO[footnoteRef:21] [21:  	Considerando que a operação é um Crédito Global e que nem todos os submutuários são conhecidos atualmente, espera-se que mais indicadores de resultado sejam adicionados uma vez definidas as intervenções de todos os subempréstimos.] 

	Indicadores
	Unidade de Medida
	Linha de Base 
	Ano Linha de Base 
	Ano 1
	Ano 2
	Ano 3
	Ano 4
	Meta Final
	Meios de Verificação
	Observações

	Objetivo de Desenvolvimento Específico 1: Ampliar o investimento em programas de transformação digital em Estados e Municípios

	Financiamento do BNDES para transformação digital de Estados e Municípios 
	US$ 
Milhões
	76,6 

	2022-2023
	196,6

	256,6

	256,6
	256,6
	256,6
	BNDES
	Contratações outorgadas. Acumulado.
Linha de base inclui PMAT e PMAE.

	Estados e municípios com financiamento do BNDES para projetos de transformação digital








	Número
	7
	2022-2023
	15

	19

	19
	19
	19
	BNDES
	Contratações outorgadas. Acumulado.

	Objetivo de desenvolvimento específico 2: Expandir a oferta e a utilização de serviços públicos digitais

	Municípios beneficiados com financiamento e assistência técnica que avançaram pelo menos um nível no Índice de Maturidade da Plataforma Rede GOV.BR
	Porcentagem
	0
	2023
	0
	0
	20
	40
	60
	Plataforma Rede GOV.BR
	Níveis (de menor a maior): Inicial, intermediário, aprimorado e avançado.
No caso de municípios com nível avançado, considera-se a manutenção do nível.
Para a metodologia do Índice, ver EEO#3

	Estados beneficiados com financiamento e assistência técnica que avançaram pelo menos um nível no Índice de Oferta de Serviços Digitais
	Porcentagem
	0
	2023
	0
	0
	20
	40
	60
	ABEP-TIC
	Níveis (de menor a maior): Ótimo, Muito Bom, Bom, Regular e Ruim. Obs. No caso de Estados com nível avançado, considera-se a manutenção do nível.
Para a metodologia do Índice, ver EEO#3

	Cidadãos que relatam ter tido dificuldades na utilização dos serviços públicos digitais dos Estados e Municípios atendidos
	Porcentagem de usuários
	44,8
	2020
	44,8
	44,8
	42,0
	40,0
	40,0
	Pesquisa telefônica financiada com recursos de cooperação técnica (ATN/OC-20780-BR) - realizada no início e ao final de cada subempréstimo
	Brasil – nível nacional (BID, 2021) Será incluída uma linha para cada subempréstimo depois de realizar o estudo




PRODUTOS
	Produtos
	Unidade de Medida
	Linha de Base
	Ano da Linha de Base
	Ano 
1
	Ano 2
	Ano 3
	Ano 4
	Ano 5
	Meta Final
	Meios de Verificação
	Observações

	Componente único. Apoio ao investimento em programas de transformação digital em municípios, estados e Distrito Federal

	Produto 1: Crédito do programa BID outorgado por meio da carteira relevante.
	US$ milhões
	0
	2023
	120
	60
	-
	-
	-
	180
	





BNDES
	Contratações outorgadas

	Produto 2: Subempréstimos do programa com produtos que contribuem para o financiamento climático
	Número de subempréstimos
	0
	2023
	8
	4
	-
	-
	-
	12
	
	No Menu de produtos elegíveis, há intervenções que reduzem emissões e são consideradas financiamento climático (por exemplo, digitalização de procedimentos e aquisição de equipamentos energeticamente eficientes). Se espera que essas intervenções totalizem 15% da fonte BID (US$ 22,5 milhões). 

	Produto 3: Subempréstimos do programa com produtos de gênero
	Número de subempréstimos
	0
	2023
	-
	3
	-
	-
	-
	3
	












BNDES
	Indicador Pró-Gênero. No Menu de produtos elegíveis, há produtos focados no fortalecimento das competências digitais das funcionárias afrodescendentes, além de um programa de alfabetização digital para o uso de serviços públicos, com ênfase nas mulheres. 

	Produto 4: Subempréstimos do programa com produtos para população diversa
	Número de subempréstimos
	0
	2023
	-

	3
	-
	-
	-
	3
	
	Indicador Pró-Diversidade. Se garantirá que tenha ao menos um subempréstimo com produtos para pessoas com deficiência e um para pessoas afrodescendentes e quilombolas.
No Menu de produtos elegíveis, há produtos focados na ampliação da cobertura de internet (Wi-Fi público) para populações afrodescendentes e quilombolas e produtos voltados para a ampliação da acessibilidade dos canais de atendimento, incluindo a acessibilidade para pessoas com deficiência.




[bookmark: _Toc162894058]ANEXO 5 - SISTEMA DE ANÁLISE DE RISCO AMBIENTAL E SOCIAL (SARAS)

A Resolução do Conselho Monetário Nacional CMN nº 4.327/2014 prevê a necessidade de revisão da Política de Responsabilidade Socioambiental – PRSA das instituições financeiras a cada cinco anos. Em 2019, como insumo para revisão de sua política, o BNDES conduziu processo de consulta pública, aberto a todos. Em outubro de 2019, a versão atual da PRSA foi aprovada pelo Conselho de Administração do BNDES.

A revisão da PRSA do BNDES, em 2019, recebeu 146 contribuições dos mais diversos setores: sociedade civil, instituições financeiras, academia, empresas, associações, poder público e imprensa. A PRSA do BNDES vem sendo implantada por meio de planos plurianuais, método que permite a incorporação periódica de novos temas, em um processo dinâmico, contribuindo para que o BNDES esteja sempre atento aos movimentos de mercado e aos anseios da sociedade. 

A versão atualizada da PRSA está disponível para acesso no seguinte link:
 https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/quem-somos/responsabilidade-social-e-ambiental/o-que-nos-orienta/politicas/politica-responsabilidade-social-ambiental

Governança: 
Conselho de Administração: Aprova políticas e planos de trabalho corporativos. Atualmente, o Banco ainda conta, no Conselho de Administração, com um Subcomitê de Sustentabilidade, que é responsável pelo direcionamento estratégico do tema na casa.

Diretoria: Aprova políticas e planos de trabalho operacionais. Um dos Diretores é apontado como responsável pela PRSA perante o Banco Central.

Superintendentes: Propõem e executam políticas e planos de trabalho corporativos e operacionais. O Comitê de Crédito e Operações, composto por superintendentes, valida a classificação de risco ABC.  O Comitê de Sustentabilidade Socioambiental e Desenvolvimento Territorial (CSS), por sua vez, monitora a execução das políticas e ainda atua como fórum de debate técnico.

Equipes técnicas: Executam as políticas e planos de trabalho corporativos e operacionais. Os núcleos de trabalho realizam atividades corporativas e de suporte às equipes operacionais.




A Gestão de risco socioambiental no fluxo operacional do BNDES:

O Banco atua em todas as etapas de seu fluxo operacional para mitigar o risco socioambiental. Da fase de habilitação aos desembolsos propriamente ditos, os seguintes procedimentos, dentre outros, são executados com esse objetivo:

HABILITAÇÃO: Avaliação do cliente, incluindo informações relacionadas à existência de áreas embargadas pelo IBAMA, apontamentos relacionados a trabalho degradante e em condições análogas à escravidão, regularidade no recolhimento do FGTS, existência de processos judiciais por crimes ambientais e/ou ações civis públicas. Verificação de licenças ambientais, autorizações para supressão de vegetação (ASVs) e outorgas de uso de recursos hídricos. Aplicação de critérios de políticas setoriais: pecuária, açúcar e álcool, mineração, energia e exportação.

ANÁLISE: Avaliação de lista de exclusão para investimentos financiáveis pelo BNDES. Classificação do risco socioambiental do projeto (A/B/C) considerando: setor econômico, localização (unidades de conservação, terras indígenas, quilombolas etc), impactos sociais, impactos ambientais, conforme detalhamento adiante.

CONTRATAÇÃO: Verificação de atendimento a condições prévias à contratação, incluindo inexistência de condenação por discriminação de raça ou gênero, trabalho infantil ou escravo, assédio ou crime contra o meio ambiente. Estabelecimento de obrigações contratuais associadas à proteção dos direitos de pessoas com deficiência, manutenção da regularidade ambiental, oferta de plano de capacitação e recolocação em caso de redução de quadro, não praticar ou favorecer atos de corrupção e terrorismo.

DESEMBOLSO: Comprovação da regularidade ambiental do projeto a cada desembolso, acompanhamento do cumprimento das obrigações contratuais, incluindo obrigações sociais ou ambientais específicas para o projeto que podem terem sido incluídas quando da análise da operação.

A avaliação do risco socioambiental está presente em todas as etapas do fluxo operacional. 

E a lista de exclusão do BNDES, em boa parte, também promove a mitigação do risco socioambiental:
SETORES NÃO APOIÁVEIS: Comércio de armas. Motéis, saunas e termas. Jogos de prognósticos e assemelhados. Atividade bancária/financeira, ressalvado o apoio ao microcrédito. 

EMPREENDIMENTOS NÃO APOIÁVEIS: Empreendimentos do setor de mineração que incorporem processo de lavra rudimentar ou garimpo. Ações e projetos sociais contemplados com incentivos fiscais. Empreendimentos imobiliários, tais como edificações residenciais, edificações comerciais destinadas a revenda, empreendimentos comerciais destinados a aluguéis de escritórios, time-sharing, hotel-residência e loteamento.

ITENS NÃO APOIÁVEIS: Aquisição de terrenos e desapropriações. Quaisquer despesas que impliquem remessa de divisas, incluindo taxa de franquia paga no exterior. Aquisição de animais para revenda.

Análise socioambiental

Para as operações que passam pela análise do BNDES (operações diretas e indiretas não automáticas), os procedimentos seguem o seguinte fluxo de aprovação, durante o qual os aspectos socioambientais do projeto são avaliados:

Fase de elegibilidade

Quando o pedido de financiamento chega ao BNDES (etapa de elegibilidade), o Banco faz uma avaliação preliminar de aspectos sociais e ambientais da empresa e do empreendimento, com base em informações solicitadas ao proponente e na pesquisa cadastral do beneficiário. Isso inclui verificar apontamentos referentes a trabalho análogo a escravo, crimes ambientais e áreas embargadas pelo IBAMA.

Nesta etapa e na fase seguinte, de análise mais detalhada do projeto, o BNDES pode optar por não aceitar a operação, em função de eventuais aspectos negativos que possam incidir sobre a imagem ou reputação do Banco.

Classificação do risco ambiental

O BNDES classifica a categoria de risco ambiental do projeto (A, B ou C), levando em conta o setor, o tipo de atividade, a localização, magnitude e os atributos dos impactos ambientais do empreendimento.

Categorias de riscos:
A: Atividade intrinsicamente relacionada a riscos de impactos ambientais significativos ou de alcance regional. O licenciamento requer estudos de impactos, medidas preventivas e ações mitigadoras.
B: Atividade envolve impactos ambientais mais leves ou locais e requer avaliação e medidas específicas.
C: Atividade não apresenta, em princípio, risco ambiental significativo.

Desta avaliação preliminar, podem surgir recomendações a serem observadas na fase seguinte, de análise do projeto. É o que ocorre, por exemplo, no caso de projetos de maior risco ambiental, que demandam uma análise mais aprofundada sobre impactos e maturidade da gestão socioambiental da empresa e podem implicar a adoção de medidas mitigadoras.

Etapa de análise

Nesta fase, o BNDES verifica a regularidade ambiental do empreendimento, exigindo do cliente a apresentação das licenças ambientais emitidas pelos órgãos competentes. Também é verificado o cumprimento da legislação em relação a questões sociais e fiscais.

Apenas projetos com as devidas licenças ambientais são apoiados pelo BNDES e, no caso de grandes empreendimentos, o processo de licenciamento geralmente envolve a realização, pelos órgãos ambientais, de audiência pública com as comunidades potencialmente afetadas.

Para setores e segmentos considerados mais críticos, o BNDES exige o cumprimento de critérios socioambientais específicos, como exigências para pecuária bovina, açúcar e álcool e para o Setor de Mineração.    
O Banco também observa se o cliente adota medidas e ações destinadas a evitar ou corrigir danos ao meio ambiente, segurança e medicina do trabalho que possam vir a ser causados pelo projeto. 
 
Estudos de impacto

Para atividades de grandes impactos ambientais, o BNDES utiliza, como fonte adicional de informação para a fase de análise, os Estudos de Impactos Ambientais (EIA/RIMA) realizados pela empresa para obter o licenciamento do empreendimento junto os órgãos de Meio Ambiente. Também pode ser utilizado o Plano Básico Ambiental (PBA), se for o caso.

Concluída a fase de análise, o BNDES pode recomendar a reformulação do projeto; incluir condicionantes de natureza social ou ambiental no contrato de financiamento; e, em alguns casos, não conceder o apoio financeiro, devido à não conformidade ou ao rico social e ambiental identificado.
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[bookmark: _Ref77138516][bookmark: _Toc162894059]ANEXO 6 – MENU DE PRODUTOS ELEGÍVEIS

A estruturação dos projetos utilizará como base o Menu de Produtos Elegíveis, elaborado especialmente para o Programa. O Menu segue boas práticas nacionais e internacionais de governo digital e, especialmente, se encontra alinhado com as dimensões da Plataforma Rede GOV.BR e com as recomendações da Estratégia Nacional de Governo Digital do Brasil. 
O Menu se encontra estruturado a partir de 10 eixos estratégicos e oferece diferentes tipos de produtos. A versão completa (EEO#10) inclui informações adicionais que auxiliarão os governos na estruturação dos subempréstimos, incluindo informações sobre os tipos de entregáveis de cada produto, sugestões de contratações, resultados e indicadores esperados. 
Considerando que os avanços tecnológicos e as necessidades dos governos evoluem rapidamente, o Menu de Produtos Elegíveis poderá ser atualizado de comum acordo. As alterações deverão constar neste RCP e respeitar os objetivos e critérios de eligibilidade do programa. 
A estrutura básica do menu em termos de eixos e produtos elegíveis é a seguinte: 
Tabela 1 Produtos por Eixo
	EIXO ESTRATÉGICO
	COD
	PRODUTOS ELEGÍVEIS

	1. Governança Digital
	1.1.
	Elaboração da Estratégia de Governo Digital

	
	1.2.
	Elaboração da Estratégia de Dados

	
	1.3.
	Elaboração de Estratégia ou Política de Cibersegurança

	
	1.4.
	Elaboração da Estratégia de Transparência e Abertura de Dados

	
	1.5.
	Fortalecimento da governança digital

	
	1.6.
	Implementação de instrumentos digitais para participação social e co criação 

	
	1.7.
	Elaboração de metodologia para cálculo das economias geradas pela transformação digital

	
	1.8
	Elaboração do Plano Diretor de TIC (PDTIC)

	2. Desburocratização e melhora regulatória
	2.1.
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